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PROCESSO N. 20.118/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 178/2022 
EDITAL N. 217/2022 

 
O Município de Mogi Mirim torna público, para conhecimento dos interessados, que fará 
realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônica, do tipo menor preço, objetivando a 
aquisição de colete balístico IIIA, descrito no Item I – OBJETO deste Edital, a qual será 
processada e julgada em conformidade com a qual será processada e julgada em 
conformidade com a Lei Federal n. 10.520/2002 e Decreto Federal n. 10.024/2019, com o 
Decreto Municipal n. 8.403/2021 e subsidiariamente pela Lei Federal 8.666/1993, Lei 
Complementar 123/2006, Lei Complementar n. 147/2014, e demais normas complementares e 
disposições deste instrumento. 
 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de 
comunicação pela INTERNET. O sistema referido utiliza recursos de criptografia e de 
autenticação que asseguram condições adequadas de segurança em toda etapa do certame. 
 
A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial no site do Banco do Brasil 
S.A., www.bb.com.br, opção Licitações, ou diretamente em www.licitacoes-e.com.br. 
 
INICIO DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: às 08 horas do dia 11/01/2023. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08 horas do dia 12/01/2023. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09 horas do dia 12/01/2023. 
MODO DE DISPUTA ABERTO e FECHADO. 
 
I - OBJETO 
1.1 O presente pregão tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de 
coletes de balísticos IIIA, destinados aos Guardas Municipais da Secretaria de Segurança 
Pública do Município de Mogi Mirim/SP, custeados com recursos da própria Municipalidade e 
oriundos de Emenda Parlamentar do Deputado Federal Alexandre Leite, de acordo com as 
especificações técnicas e condições do Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
II - DO PROCEDIMENTO 
2.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
 
2.2 O certame será realizado através da utilização da opção “Licitações”, do Portal Eletrônico 
do Banco do Brasil S.A., conforme acordo de cooperação técnica celebrado entre o BANCO DO 
BRASIL S/A e o MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM. 
 
2.3 Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira, com o suporte de sua Equipe de Apoio, os 
quais, juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam o 
conjunto de operadores do sistema do Pregão Eletrônico. 
 
III - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
3.1 Poderão participar deste todas as empresas que atenderem a todas as exigências deste 
Edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos. 
 
3.2 Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, nem 
aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com 
o Município de Mogi Mirim. 
 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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IV - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
4.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtida junto às 
Agências do Banco do Brasil S.A. sediadas no País. 
 
4.2 O credenciamento do licitante vencedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
4.3 A chave de identificação e a senha terão validade de até 01 (um) ano e poderão ser 
utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente justificado. 
 
4.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do 
Brasil S.A., ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.5 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente registro da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado data e horário limite estabelecido. 
 
4.6 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes 
e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
4.7 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
V - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 As propostas serão recebidas até o horário previsto, após ocorrerá sua divulgação 
passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade. 
 
5.1.1 O encaminhamento das propostas refere-se exclusivamente ao envio do valor global do 
lote para qual o licitante deseja participar junto ao portal eletrônico escolhido. 
 
5.1.2 Fica vedado ao Licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua 
proposta de preços, planilha ou outros Anexos exigidos neste Edital, sob pena de 
desclassificação do certame pela Pregoeira. 
 
5.2 O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances 
inseridos em sessão pública, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
 
5.3 O Licitante que se enquadrar no que estabelece a Lei Complementar n.º 123/2006, deverá 
declarar que atende os requisitos do Artigo 3°, no ato de envio de sua proposta, em campo 
próprio do Sistema, para fazer jus aos benefícios previstos na referida lei. 
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5.4 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
 
5.5 A falsidade da declaração de que trata o § 4º sujeitará o licitante às sanções previstas 
neste Edital. 
 
5.6 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante o 
processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 
 
5.7 O Licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso. 
 
5.8 O Licitante deverá solicitar o cancelamento da chave de identificação e a senha de acesso 
por interesso próprio, quando for o caso. 
 
5.9 O Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos e em 
caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no site e as 
especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência deste Edital prevalecerão às 
últimas. 
 
5.10 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
5.11 Na proposta de preços deverão constar, pelo menos, as seguintes condições: 
 
5.11.1 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, devendo o valor unitário 
proposto corresponder à unidade solicitada; 
 
5.11.2 Excepcionalmente, nos casos em que o valor unitário for inferior a um real, poderão 
ser aceitas propostas com quatro casas decimais; 
 
5.11.3 A marca do material deverá ser obrigatoriamente especificada. 
 
5.11.4 Somente serão aceitos preços com duas casas decimais após a vírgula. 
 
5.11.5 Deverá ser indicado na proposta o responsável pela assinatura do contrato, contendo 
os seguintes dados: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________  
Telefone(s):______________________________________________________ 
 
5.11.6 O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 
apresentação. 
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5.11.7 É de inteira responsabilidade do ofertante o preço e demais condições apresentadas, 
salvo se no momento da abertura da proposta for alegado erro, e aceito pela Pregoeira, será 
registrado em ata, devendo o item ser desconsiderado da proposta. 
 
5.11.8 Os preços contidos incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, despesas administrativas, materiais, serviços, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucros, despesas, acessórios e 
encargos, inclusive tributários, incidentes sobre a proposta, quando não incorporados ao 
preço oferecido e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus 
anexos. 
 
5.11.9 Deverão ser apresentados juntamente com a proposta os folders, encartes, folhetos 
técnicos ou catálogos dos produtos, onde constem as especificações técnicas e a 
caracterização dos mesmos, permitindo a consistente avaliação dos itens, quando for 
solicitado pela Pregoeira pelo sistema eletrônico. 
  
5.12 A proposta de preços enviada implicará plena aceitação, por parte do Licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
5.13 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação pelo licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio dos lances. 
 
VI – DA SESSÃO PÚBLICA 
6.1 De conformidade com o estabelecido neste Edital terá início à sessão pública do presente 
Pregão Eletrônico será aberta pela pregoeira, com a divulgação das Propostas de preços em 
conformidade com o item 5 - Proposta de Preços, e que deverão estar em perfeita 
consonância com as especificações detalhadas no presente Edital e seus Anexos. 
 
6.2 A Pregoeira verificará as propostas de preços enviados, antes da abertura da fase de 
lances, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades 
insanáveis, informando de tal fato ao Licitante desclassificado, fato que será registrado no 
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes. Somente as propostas 
classificadas pela Pregoeira participarão da etapa do envio dos lances. 
 
6.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
6.5 A partir desta mesma data e horário ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, 
única e exclusivamente, no site www.licitacoes-e.com.br, conforme Edital. 
 
6.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
VII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1 Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, em que os licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, cuja importância 
deve corresponder ao valor total a ser ofertado para os produtos/serviços (art. 30, caput, do 
Decreto nº 10.024/2019). 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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7.2 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 
no registro (art. 30, § 1º, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
7.3 Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR 
TOTAL/GLOBAL DO LOTE. 
 
7.4 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, até a hora de encerramento da fase de 
lances, observadas as regras de aceitação estabelecidas neste Edital (art. 30, § 2º, do Decreto 
nº 10.024/2019). 
 
7.5 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 
último lance por ele ofertado e registrado no sistema, observado, quando houver, o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta (art. 
30, § 3º, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
7.6 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, mesmo que de licitantes distintos, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar (art. 30, § 4º, do 
Decreto nº 10.024/2019). 
 
7.7 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante (art. 30, § 5º, do Decreto nº 
10.024/2019), bem como ter acesso a todos os documentos que sejam convocados como 
anexo. 
 
7.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto e 
fechado, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado (art. 31, inciso II, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
7.9 A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos (art. 
33, caput, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
7.10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o prazo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada (art. 33, § 1º, do Decreto 
nº 10.024/2019). 
 
7.11 Encerrado o prazo do item 7.10, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo (art. 33, § 2º, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
7.12 Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições do item precedente, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 
(três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso 
até o encerramento do prazo (art. 33, § 3º, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
7.13 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.11 e 7.12, o sistema ordenará os lances 
em ordem crescente de vantajosidade (art. 33, § 4º, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
7.14 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 7.11 e 7.12, 
haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 
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ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que 
será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 
7.13 (art. 33, § 5º, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
7.15 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 7.14 (art. 33, 
§ 6º, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
7.16 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão a ser recebidos, sem prejuízo dos atos realizados (art. 34 do Decreto nº 
10.024/2019). 
 
7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte 
e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação no site www.licitacoes-e.com.br (art. 35 do Decreto nº 10.024/2019). 
 
7.18 Após a etapa de envio de lances será verificada a existência de microempresas ou 
empresas de pequeno porte, para os efeitos do contido nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
7.19 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP) (art. 44, caput, da Lei Complementar 
nº 123/2006). 
 
7.20 Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas ME/EPP sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, quando a melhor oferta válida não 
houver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (§ 2º do art. 44, da 
Lei Complementar nº 123/2006). 
 
7.21 A preferência de contratação para as ME/EPP será concedida da seguinte forma:  
 
a) a ME/EPP mais bem classificada em cada item poderá apresentar proposta de preço inferior 
à de menor preço ao final da fase de lances, situação em que, depois de cumpridas as demais 
exigências para sua habilitação, será declarada vencedora do certame e adjudicado em seu 
favor o objeto licitado (art. 45, I, da Lei Complementar nº 123/2006); 
 
b) não ocorrendo à contratação da ME/EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.19, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito (art. 45, II, da Lei Complementar nº 
123/2006); 
 
c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no item 7.19, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta (art. 45, III, da Lei Complementar nº 
123/2006), esclarecido que o sorteio previsto não se aplica na fase de lances. 
 
7.22 A ME/EPP convocada para apresentar nova proposta na forma do item anterior terá o 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos para fazê-lo, após mensagem automática do sistema 
eletrônico no chat, sob pena de preclusão (art. 45, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006). 
 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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7.23 Havendo êxito no procedimento de preferência de contratação para ME/EPP, o sistema 
eletrônico disponibilizará a nova classificação dos licitantes para fins de aceitação. 
 
VIII – DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO E DOS 
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1 O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, 
observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no 
Edital. 
 
8.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e eventual procedimento de 
preferência para ME/EPP, na forma do item 7.19, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
no edital (art. 38, caput, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
8.3 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes (art. 38, § 1º, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
8.4 O Pregoeiro poderá solicitar documentos complementares sempre que julgar necessário 
(art. 38, § 2º, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
8.5 O licitante deverá apresentar a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação de que trata o item 8.2, bem como os documentos complementares solicitados, no 
prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema (art. 38, § 2º, do 
Decreto nº 10.024/2019) pelo e-mail: sirlenelicitacoesmogimirim@gmail.com. 
 
8.5.1 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o 
julgamento da proposta, os mesmos deverão ser apresentados em formato digital, pelo e-
mail: sirlenelicitacoesmogimirim@gmail.com, no prazo definido no edital. 
 
8.5.2 Na hipótese de contratação de serviços comuns em que o edital exija apresentação de 
planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente pelo e-mail: 
sirlenelicitacoesmogimirim@gmail.com, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores 
readequados ao lance vencedor. 
 
8.6 Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 8.2 e recebidos tempestivamente os 
documentos complementares eventualmente solicitados na forma do item 8.4, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no Edital, bem 
como verificará a habilitação do licitante conforme as disposições estabelecidas por este 
instrumento convocatório (art. 39 do Decreto nº 10.024/2019). 
 
8.7 O lote cujo preço total seja superior ao estimado para a contratação, constante das 
Especificações Técnicas no Anexo I, poderá não ser aceito e adjudicado. 
 
8.8 Na hipótese de a proposta vencedora não foi aceitável ou o licitante não atender às 
exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, inclusive levando em conta os critérios do item 8, 
até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital (art. 43, § 4º, do Decreto nº 
10.024/2019). 
 
8.9 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
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mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei n. 
9.784, de 1999 (art. 47 do Decreto nº 10.024/2019). 
 
8.10 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata (art. 47, parágrafo único, do Decreto 
nº 10.024/2019). 
 
8.11 Verificadas a aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar em cada lote e a 
compatibilidade de seu preço com o valor estimado, o Pregoeiro divulgará o resultado do 
julgamento das propostas comerciais. 
 
8.12 Atendidas às especificações do Edital, estando habilitado o Licitante e tendo sido aceito o 
menor preço apurado, a Pregoeira declarará a (s) empresa (s) vencedora (s) do (s) respectivo 
(s) lote (s). 
 
8.13 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no 
Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação 
pertinente. 
 
8.14 A proposta de preços devidamente atualizada com o último lance ofertado, 
bem como a documentação no caso de empresa que não possua assinatura com 
certificado digital deverão ser enviados para a Pregoeira, na Secretaria de 
Suprimentos localizada Rua Dr. José Alves, 129, Centro, na cidade de Mogi 
Mirim/SP, CEP: 13.800-050, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados da 
data da indicação do Licitante arrematado. Caso o vencedor seja uma empresa 
estrangeira, este prazo poderá ser prorrogado até 15 (quinze) dias. 
 
9.15 O resultado desta licitação será publicado no site www.licitacoes-e.com.br. 
 
9.16 Caso todas as Propostas de Preços sejam desclassificadas, o(a) Pregoeira (o) convocará 
todas as licitantes para que, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentem novas propostas 
escoimadas das causas que motivaram a desclassificação. 
 
IX – DA HABILITAÇÃO 
9.1 Os documentos de habilitação serão os seguintes: 
 

A) DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

1. Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
 

2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e da última alteração contratual, 
se houver, devidamente depositados ou arquivados na Junta Comercial do Estado onde 
estiver estabelecida a pessoa jurídica, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 
caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores. 

 
3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 

diretoria em exercício. 
 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
B) DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
1. Cartão CNPJ. 

 
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual. 

 
3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União).  
 

4. Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, da sede ou do 
domicílio do licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação 
Estadual, no que tange aos débitos efetivamente inscritos em Dívida Ativa.  
 

5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente na forma da Lei, com validade da data da abertura dos 
envelopes de documentação. 

 
6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(CRF-FGTS), com validade na data da abertura dos envelopes de documentação.  
 

7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 
de 1943. 

 
Quanto às certidões que omitirem a data de seu vencimento, só serão aceitas as que 
forem expedidas com prazo não superior a 06 (seis) meses a contar da data da 
abertura dos envelopes dos documentos para habilitação. 
 
Os documentos referidos neste tópico poderão ser apresentados em original (Internet) 
ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou publicação 
em órgão da imprensa oficial. 
 

C) DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

1. Certidão negativa de falência expedida pelo cartório judicial distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. 

 
Caso a empresa se encontre em processo de recuperação judicial, deverá apresentar 
durante a fase de Habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo Juízo 
competente e em pleno vigor.  

 
9.2 Juntamente com os documentos para habilitação deverá ser enviada 
declaração dando ciência de que a licitante não mantém em seu quadro de pessoal, 
menores em qualquer trabalho (Anexo III – Modelo), declaração de fato 
impeditivo de habilitação (Anexo II), Declaração de ME ou EPP (Anexo V). 
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9.3 Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se 
da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. 
 
9.4 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados por qualquer processo 
de cópia reprográfica autenticada por Cartório competente, ou mediante publicação em órgão 
de Imprensa Oficial, ou ainda mediante assinatura por certificado digital, devendo, 
preferencialmente ser relacionados, separados e colecionados na ordem estabelecida neste 
Edital. 
 
9.5 O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do 
Licitante. 
 
9.6 A Pregoeira e sua equipe poderão verificar nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões e constituirá meio legal de prova,, para fins de habilitação. 
 
9.6.1 A Pregoeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei n. 
9.784/1999. 
 
9.6.2 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata este item, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
X – DA IMPUGNAÇÃO 
10.1 Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, por meio 
eletrônico, no horário de 08h às 17h, através do email sirlenelicitacoesmogimirim@gmail.com. 
 
10.1.1 À Pregoeira, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidirá sobre 
a petição no prazo de 02(dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
 
10.1.1.2 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
 
10.1.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da 
proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.  
 
XI – DOS RECURSOS 
11.1 Declarado vencedor, qualquer Licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer (art. 44, caput, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
11.1.1 Será concedido ao Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 
03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais Licitantes, desde logo, 
intimados para, se desejarem, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a 
contar da data final do prazo do recorrente assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses (art. 44, § 1º, do Decreto nº 10.024/2019 e art. 
44, § 2º, do Decreto nº 10.024/2019). 
 

mailto:sirlenelicitacoesmogimirim@gmail.com
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11.2 A ausência de manifestação imediata e motivada do Licitante quanto à intenção de 
recorrer, importará a decadência direito e a Pregoeira estará autorizada a adjudicar o objeto 
pela Pregoeira ao licitante declarado vencedor (art. 44, § 3º, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
11.3 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento (art. 44, § 4º, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
11.4 A decisão da Pregoeira deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade 
Competente pela licitação, se não aceito o recurso interposto. 
 
11.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
 
11.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Prefeitura 
Municipal situada à Rua Dr. José Alves, 129, Centro, na cidade de Mogi Mirim/SP.  
 
XII – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1 Na ausência de recurso caberá à Pregoeira adjudicar o objeto e encaminhar o processo 
devidamente instruído à autoridade superior e propor homologação (art. 46 do Decreto nº 
10.024/2019). 
 
12.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá 
ser realizada depois da adjudicação do objeto ao Licitante vencedor pela Pregoeira (art. 45 do 
Decreto n. 10.024/2019. 
 
12.3 Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, deverá ser submetido à 
Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.  
 
XIII – DO PAGAMENTO 
13.1 O Município pagará à CONTRATADA o preço estabelecido na proposta, o qual inclui todos 
os custos necessários à perfeita execução do objeto do presente licitatório e fica condicionado 
à apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, que deverá ser entregue juntamente com a Certidão 
de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e o CRF do 
FGTS, em plena validade, devidamente atestado por funcionário credenciado do 
CONTRATANTE. 
 
§1° No corpo da nota fiscal número da licitação, o número do contrato ou o número da nota 
de empenho, o número da conta, banco e agência para que seja efetuada a ordem de 
pagamento ou ainda ficha de compensação (boleto do banco), anexo. 
 
§2° Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 
 
§3° As notas fiscais/faturas que forem apresentadas em desconformidade ao descrito acima e 
com erro, serão devolvidas à contratada para retificação e nova apresentação. 
 
13.2 O pagamento será efetuado no décimo quinto dia do mês subsequente a data do aceite 
da Nota Fiscal do recebimento definitivo do equipamento, após a entrega da documentação 
descrita no item 13.1, e fica condicionado à Certidão de Débitos Relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e CRF do FGTS estarem em plena validade. 
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13.3 A CONTRATADA não poderá negociar títulos provenientes deste termo. 
 
XIV – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
14.1 Os recursos necessários para fazer frente às despesas da presente licitação onerarão as 
dotações orçamentárias: 
 

Dotação Programa de Trabalho Código Orçamentário Fonte de Recurso 

526 015011.061811012.239 4.4.90.52.00 1 – Tesouro 

 
XV – PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 Constam na Minuta do termo – Anexo IV, as condições e forma de pagamento, as 
sanções para o caso de inadimplemento e demais obrigações das partes, que faz parte 
integrante deste Edital. 
 
15.2 Até a data de assinatura do termo poderá ser eliminado da licitação qualquer licitante 
que tenha apresentado documentos (s) ou declaração (ões) incorreta (s), bem como aquela 
cuja situação técnica ou econômica/ financeira tenha se alterado após início de 
processamento do pleito licitatório, prejudicando o seu julgamento. 
 
15.3 Nos termos do art. 64 da Lei 8.666/93, ocorrendo recusa em assinar o termo, sem 
justificativa aceita pelo Município de Mogi Mirim, no prazo de 05 (cinco) dias contados da 
homologação, ou então na hipótese de silêncio, dentro do mesmo prazo, o proponente 
vencedor, garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, decairá do direito de 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93. 
 
XVI – DAS PENALIDADES 
16.1 A licitante vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente 
Pregão ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7º da Lei n. 10.520/2002, bem como aos 
artigos 86 e 87 da Lei n. 8.666/93. 
 
16.2 De conformidade com o art. 86 da lei n. 8.666/93, a licitante, garantida a prévia defesa, 
ficará sujeita à multa de 1% (um por cento) sobre o valor dos produtos, por dia de atraso em 
que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, até o máximo de 05 (cinco) dias, 
sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n. 8.666/93. 
 
16.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Edital, a licitante, garantida a prévia 
defesa, ficará sujeita às seguintes sanções: 
 
16.3.1 – Advertência; 
 
16.3.2 – Multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato; 
 
16.3.3 – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração Pública Municipal, pelo prazo de 05 (cinco) anos; 
 
16.4 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente 
descontada do preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% 
(um por cento) ao mês, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 
 
XVII - DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 As informações administrativas e técnicas relativas a presente licitação poderão ser obtidas 
junto a Secretaria de Suprimentos e Qualidade, no endereço citado no preâmbulo do presente 
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edital, Fone: (19) 3814 1049, das 8 horas às 12 horas e das 14 horas às 17 horas, ou pelo email 
sirlenelicitacoesmogimirim@gmail.com 
 
17.2 As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente 
informal. 
 
17.3 Fica a licitante ciente de que a apresentação da proposta implica a aceitação de todas as 
condições deste Edital e seus anexos. 
 
17.4 As licitantes devem ter pleno conhecimento de todas as disposições constantes do edital, 
não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de 
sua proposta. 
 
17.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento da 
licitante, desde que possíveis à aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua 
proposta, durante a realização da sessão pública do pregão. 
 
17.6 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados. 
 
17.7 A licitante vencedora deverá manter, durante toda a execução do objeto do presente 
procedimento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
17.8 O Município de Mogi Mirim no interesse da Administração poderá, a qualquer tempo, 
motivadamente, revogar ou anular, no todo ou em parte a licitação. 
 
17.9 As declarações e procurações deverão ter reconhecimento de firma ou o agente 
administrativo deverá confrontar a assinatura com aquela constante do documento de 
identidade do signatário, ou estando este presente e assinando o documento diante do 
agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento. No caso de não serem enviadas as 
Declarações constantes do Edital nos moldes citados, a licitante, deverá declarar a veracidade 
da assinatura, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, 
civis e penais aplicáveis, nos moldes da Lei n. 13.726/2018. 
 
17.10 Os licitantes que forem microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos da 
lei, caso decidam valer-se dos benefícios da Lei Complementar n. 123/2006 e Lei 
Complementar 147/2014, deverão apresentar a declaração constante do Anexo V do presente 
Edital juntamente com a proposta de preços. 
 
17.10.1 A apresentação da declaração constante do Anexo V do presente edital não impede o 
Município de realizar as diligências que forem necessárias para perquirir se a licitante que se 
apresentou como ME ou EPP realmente preenche as condições legais para o gozo dos 
benefícios da Lei Complementar n. 123/2006 e Lei Complementar 147/2014. 
 
17.10.2 Na hipótese de se constatar a inveracidade do afirmado pela licitante na declaração 
apresentada ao Município nos termos do Anexo V do presente edital, ou no caso de não 
apresentação de informações exigidas nos termos da cláusula 17.10.1, no prazo assinalado 
pela municipalidade, a licitante será desclassificada e punida com as sanções previstas na 
cláusula 16.3, convocando-se logo em seguida o segundo colocado da disputa. 
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XVIII - ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 
18.1  Anexo I - Termo de Referência.  
18.2  Anexo II - Modelo de Declaração de atendimento as exigências de habilitação. 
18.3  Anexo III – Modelo de Declaração de proteção ao menor. 
18.4  Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços 
18.5  Anexo V – Declaração de ME ou EPP 
18.6  Anexo VI – Termo de Ciência e Notificação 
18.7     Anexo VII – Cadastro do Responsável 
18.8 Anexo VIII – Declaração de Documentos à Disposição do Tribunal de Contas 
 
Mogi Mirim, 13 de dezembro de 2022. 
 
 

 
Luiz Carlos Pinto 

Secretário de Segurança Pública 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de coletes de balísticos IIIA, 
destinados aos Guardas Municipais da Secretaria de Segurança Pública do Município de Mogi 
Mirim/SP, custeados com recursos da própria Municipalidade e oriundos de Emenda 
Parlamentar do Deputado Federal Alexandre Leite, de acordo com as especificações técnicas e 
condições deste TERMO DE REFERÊNCIA: 
 
LOTE 01 

 
ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

Colete de proteção balística Nível III 
– A (FEMININO, TAM. P)  4   

2 

Colete de proteção balística Nível III 
– A (FEMININO, TAM. M)  11   

3 

Colete de proteção balística Nível III 
– A (MASCULINO, TAM. P)  35   

4 

Colete de proteção balística Nível III 
– A (MASCULINO, TAM. M)  35   

5 

Colete de proteção balística Nível III 
– A (MASCULINO, TAM. G)  30   

6 

Colete de proteção balística Nível III 
– A (MASCULINO, TAM. GG)  5   

 QUANTIDADE TOTAL 120 VALOR TOTAL  

 
Os coletes de proteção balística são produtos controlados pelo Exército Brasileiro de acordo 
com a Portaria nº 18/2006 EB/MD e normas complementares, cuja classificação do nível de 
proteção referência a Norma NIJ Standard 0101.04 (2001), do “Instituto Nacional de Justiça 
dos Estados Unidos da América, nos níveis I, II-A, II, III-A, III e IV”, e são estabelecidas de 
acordo com o Relatório Experimental do Exército Brasileiro - ReTEx, sendo obrigatória a 
apresentação de RETEX, RAT ou o Certificado de Conformidade do Protótipo de Produtos 
Controlados pelo Exército (PCE), devidamente apostilados, conforme exigência da portaria 
189-EME/2020.   
 
REFERÊNCIAS NORMATIVAS  
A normatização brasileira e estrangeira em vigor constituem premissas a Coletes de Proteção 
Balística, sendo disposta pelos seguintes documentos: 
 
Decreto nº 10.030, de 30 de setembro de 2019, que dá nova redação ao Regulamento para a 
Fiscalização de Produtos Controlados (R-105);  
Portaria Exército Brasileiro nº 18 - D LOG, de 19 de dezembro de 2006, que aprova as Normas 
Reguladoras da Avaliação Técnica, Fabricação, Aquisição, Importação e Destruição de Coletes 
à Prova de Balas, e dá providências; e  
Portaria MJSP nº 104, de 09 de janeiro de 2020, que dispõe sobre o Pró-Segurança - 
Programa Nacional de Normalização e Certificação de Produtos de Segurança Pública. 
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NT-Senasp 003/2021, que estabelece os requisitos mínimos para coletes de proteção balística 
para profissionais de segurança pública, bem como os métodos para realização dos ensaios, 
de forma a garantir a segurança, a qualidade, o desempenho e a confiabilidade desses 
equipamentos de proteção, especificando os níveis de ameaça e os respectivos calibres aos 
quais um colete de proteção balística deve ser capaz de evitar perfurações ou deformações 
para a atividade profissional de segurança pública. (Aprovada pela PORTARIA nº 281, de 21 
de maio de 2021).  
 
NORMAS COMPLEMENTARES:  
Norma ABNT NBR ISO/IEC 17067:2015 - Avaliação da conformidade - Fundamentos para 
certificação de produtos e diretrizes de esquemas para certificação de produtos; 
MIL-STD-662F:1997 - Department of Defense Test Method Standard, V50 Ballisc Test for 
Armor, 1997 or latest version;  NIJ Standard 0101.04: 2001 - Ballisc Resistance of Personal 
Body Armor;  e/ou NIJ Standard 0101.06: 2008 - Ballisc Resistance of Body Armor.  
 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - CONSIDERAÇÕES GERAIS:  
1) Colete de proteção balística, nível III-A, conforme Portaria n. 18/2006 do Ministério da 
Defesa – Exército Brasileiro, Norma Técnica Senasp N. 003/2021 e legislações 
complementares, que possa ser utilizado de maneira ostensivo sobre o uniforme policial, 
confeccionado com compostos de materiais leves e resistentes as intempéries, devendo as 
fibras no painel balístico seguirem o previsto na Portaria supracitada e aprovado pelo Exército 
Brasileiro, sendo:   
 

Art. 20. A nomenclatura que identifica um colete à prova de balas e que 
deverá constar no ReTEx e na apostila ao Título de Registro da empresa 
deve possuir, no mínimo, as seguintes informações:   
(...)  
II - tipo de fio (aramida ou polietileno); 
(...)  
V - gramatura do tecido (fio de aramida) ou do compósito (fio de 
polietileno); 
(...)  
VII- nome comercial do tecido (fio de aramida) ou do compósito (fio de 
polietileno); e   
VIII - o fabricante do tecido (fio de aramida) ou do compósito (fio de 
polietileno). (grifo nosso). 

 
1) A proteção frontal (tórax e abdômen), dorsal (costas), deverá permitir proteção das partes 
vitais e que obedeça às normas exigidas pelo Ministério da Defesa – Exército Brasileiro.  
 
2) Todo o material utilizado, como camadas no interior do invólucro deverão possuir as 
mesmas proporções de tamanhos e cortes, exceto para os reforços inseridos na região dos 
bustos dos coletes femininos, cujo formato e dimensões ficarão a critério do fabricante. 
 
3) Deverá possuir capacidade de proteção contra perfuração e trauma de projéteis de arma 
de fogo no nível III-A. Para profissionais de segurança pública, além do cumprimento das 
normas estabelecidas pelo Exército Brasileiro, conforme NT-Senasp 003/2021, (que estabelece 
como padrão mínimo de proteção balística o suporte às ameaças) descritas na tabela 1.  
 
Tabela 1  
Classificação e ameaças que devem ser suportadas pelos coletes de proteção balística para 
profissionais de segurança pública.  
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*Para ameaça 1 dos coletes de nível IIIA: 
Poderá ser usado tanto o .357 SIG FMJ FN como o 9mm Luger FMJ RN. Entretanto, todos os 
ensaios balísticos serão realizados com a mesma ameaça escolhida. 
 
** Para ameaça 2 dos coletes de nível IIIA:  
Poderá ser usado tanto o .44 Magnum SJSP como o .44 Magnum SJHP. Entretanto, todos os 
ensaios balísticos serão realizados com a mesma ameaça escolhida.  
Obs.: Os coletes deverão manter suas performances de proteção balística, durante todo seu 
período de validade, mesmo após ser submetidos a desgastes ou influências ambientais e/ou 
mecânicas.  
 
4) Os painéis de proteção balística deverão possuir a partir da 3ª camada e a cada 06 (seis) 
camadas subsequentes, numeração de série, para identificação em caso de extravio, furto ou 
roubo de forma indelével e legível.  
 
5) Os painéis de proteção balística deverão possuir, fixada na primeira ou na segunda 
camada, uma etiqueta de material resistente à fricção e à ação de líquidos/suor, com tinta 
garantidamente indelével, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, contendo dados relativos ao 
tamanho, nível de proteção balística, número de lote e de série, marca, modelo, data de 
fabricação e de validade.   
 
6) Os pacotes dos painéis balísticos fabricados em não tecidos poderão possuir travetes 
existentes nas regiões periféricas do painel conforme memorial descritivo do produto e 
aprovado pelo RAT, destinadas a manter a união das placas ou outro sistema que garanta 
eficazmente esta união pelo tempo da garantia.  
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7) Os painéis confeccionados com tecidos balísticos, ou que tenham na sua composição, 
qualquer outro material diferente dos tecidos balísticos, também não poderão sofrer 
desfiamento, esgarçamento, delaminação ou outro processo de deterioração das suas 
lâminas, podendo ser usados quaisquer processos de comprovada eficiência, que garanta o 
atendimento destas especificações técnicas pelo prazo de validade do colete, sem que tal 
acabamento ou processo comprometa a flexibilidade mínima exigida para os painéis balísticos. 
 
8) Não poderá existir nenhum tipo de propaganda do fabricante nas áreas visíveis do Colete 
Balístico (capa externa) ou nos seus acessórios, a exemplo de etiquetas expostas, marcas 
impressas e/ou outras de mesma natureza, devendo estas estarem vinculadas às partes 
internas dos materiais, não visíveis e em conformidade com as normas e as descrições do 
presente Termo de Referência.  
 
9) Os coletes deverão vir com 02 (duas) capas as quais deverão ser na cor azul marino, 
contendo no peitoral Frontal lado direito (visto o colete de frente) logomarca da instituição 
(Guarda Civil Municipal/Mogi Mirim/SP), conforme imagens ilustrativas (contido neste ANEXO 
do TR). 
 
CARACTERÍSTICAS GERAIS CONSTRUTIVAS:  
PAINÉIS FLEXÍVEIS 
Os painéis flexíveis, dentro do prazo de validade, não podem sofrer desfiamento, 
esgarçamento, delaminação ou outro processo de deterioração de lâminas que comprometa a 
flexibilidade mínima exigida e sua performance.  
 
INVÓLUCRO  
O invólucro deve possuir mesmo formato do seu respectivo painel balístico e ser constituído 
por material impermeável, de alta tenacidade, devendo o seu arremate de fechamento ser 
feito de forma que, garantidamente, impeça a entrada de líquidos que possam contaminar ou 
comprometer a eficiência dos painéis balísticos.  
  
O tecido deve ser resistente e o acabamento das costuras e bordas deve ter padrão industrial 
que evite rasgos, desfiamentos da borda do tecido ou defeitos que possam ser atribuídos ao 
esforço causado pela massa (peso) do material balístico.  
 
ERGONOMIA  
Tanto o invólucro como a capa externa devem ser confeccionadas em material que ofereça 
adequado ajuste ao corpo de forma a não comprometer a área de proteção, otimizando a 
relação existente entre resistência e o conforto, com liberdade para movimentos.   
 
INFLAMABILIDADE  
Como requisito adicional optativo, as capas do colete em conjunto com os seus painéis podem 
possuir efeito retardante à chamas ou não inflamabilidade, quando em contato com o fogo.  
 
CAPAS INTERNAS (INVÓLUCROS)  
1) Os painéis balísticos (frontal e dorsal), deverão ser revestidos por capa interna 
(invólucro) 100% (nylon) poliamida 6.6, impermeável, de alta tenacidade, na cor preto, 
confeccionado para proteger os painéis balísticos de umidades e fatores, tais como, proteção 
a raios UV-A/B, chuva, suor, água, produtos químicos de limpeza como: detergentes 
domésticos, sabão em pó ou água sanitária, entre outras substâncias que possam danificá-lo, 
diminuir a sua vida útil ou capacidades balística e antitrauma, devendo o seu arremate de 
fechamento ser feito por sistema de termofusão ou processo similar, que garantidamente 
impeça a entrada de líquidos que possam contaminar ou comprometer a eficiência dos painéis 
balísticos.  
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2) As capas internas (invólucros), deverão ser impermeáveis seguindo as seguintes 
características mínimas:  
Construção: Poliamida 6.6 de alta tenacidade, 100% (nylon) norma AATCC-20 e 20A; - Cor: 
preto; 
Acabamento impermeável. 

1. O colete balístico, por meio de sua capa interna (invólucro), deverá resistir à umidade, 
sem perder o grau de proteção para o qual foi projetado.  

2. As capas internas (invólucros), deverão possuir em cada capa interna (frontal e 
dorsal), fixado no lado oposto à face de impacto do painel balístico, etiqueta do 
fabricante, tamanho mínimo 12x15cm, fixada em todo seu perímetro por sistema de 
termofusão ou processo similar de mesmos efeitos, com a identificação. As etiquetas 
deverão conter as informações mínimas no idioma português, de forma legível e 
necessariamente indelével, em cor contrastante:  

 Guarda Civil Municipal – Mogi Mirim/SP, (nome, logotipo ou outra identificação do 
fabricante); 
 Tamanho do colete; 
 Nível de proteção e certificado de conformidade com a Legislação; 
 Número do lote; 
 Data de fabricação; 
 Data de validade da proteção balística, devendo ser de no mínimo 6 (seis) anos; 
 Munições que suporta (calibres, velocidade, peso e características do projétil); 
 Instruções de uso e conservação dos painéis balísticos; 
 Código de barras ou tecnologia similar como QR CODE, para identificação e 
individualização do produto, desde que não onere a Administração Pública com a necessidade 
de aquisição de equipamentos adicionais de leitura.  
5) As dimensões e áreas de proteção dos painéis balísticos frontais e dorsais, deverão 
obedecer às medidas especificadas nas tabelas constantes neste Termo de Referência.  
 
CAPAS EXTERNAS  
1. As capas externas, em suas faces internas, voltadas ao corpo do usuário, deverão 
possuir em toda a extensão que fica em contato com o corpo do usuário, acabamento em 
forro antibacteriano, antialérgico, macio, e nas áreas dos painéis balísticos, deverá ter, ainda, 
sistema de ventilação do tipo tecnologia de “gerenciamento de temperatura corporal” ou de 
qualidade similar que propicie razoável circulação de ar entre o corpo do usuário e o forro da 
capa do colete.   
2. As capas deverão ser confeccionadas em material de qualidade, oferecendo adequado 
ajuste ao corpo, para utilização ostensiva, de forma a não comprometer nenhuma área de 
proteção, otimizando a relação existente entre resistência e a comodidade de uso, com 
liberdade para movimentos.  
3. Os forros internos das capas (frontal e dorsal) deverão possuir uma abertura disposta 
horizontalmente em toda sua extensão, localizada a aproximadamente 3(±1) cm (três 
centímetros) da borda inferior, fechados por sistema de ganchos e argolas, com 20mm de 
largura, que percorra toda sua largura inferior da capa na face de contato do usuário, a fim de 
permitir a inserção e a remoção dos painéis balísticos com facilidade. A parte referente aos 
3(± 1) cm (três centímetros) da borda inferior, deverá ser feito com o mesmo tecido da parte 
externa da capa, poliamida 6.6, a fim de proporcionar maior durabilidade, devido ao tecido 
suportar melhor o peso dos painéis balísticos, evitando o desgaste prematuro da capa.  
4. As aberturas citadas no item acima, deverão possuir fechamento pelo sistema de 
ganchos e argolas (velcro) na cor azul marinho, com 20mm de largura com comprimento que 
proporcione fechamento total da abertura.  
5. Os bolsos formados pelos forros das capas dos painéis balísticos frontal e dorsal 
deverão abrigar os seus painéis balísticos, de modo que eles fiquem totalmente guardados 
dentro desses bolsos, sem nenhuma parte aparente fora dos bolsos.  
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6. A capa dorsal dos coletes, terá duas abas laterais horizontais (vistas quando o colete 
estiver em pé), 01 (uma) de cada lado, formadas por 02 (duas) partes distintas.  
 
A primeira parte, costurada diretamente na parte principal da capa, será composta por um 
tubo elástico em poliamida/elastano interligado ao interior da capa dorsal, feito para 
acomodar as abas laterais do painel balístico dorsal no seu interior, com altura vertical e 
largura horizontal suficiente para acomodar as abas laterais do painel balístico, mantendo a 
folga máxima de 0,5 cm entre elas e o painel balístico, após este ser inserido na capa.   
 
A segunda parte, costurada à primeira parte, será composta pelo sistema de fechamento por 
ganchos e argolas macho, revestido na sua parte exterior pelo mesmo material da capa do 
colete. Tanto o sistema de fechamento por ganchos e argolas (velcros) quanto o seu 
revestimento exterior terão, na capa dos coletes.   
 
Considerando o tamanho Padrão “M”, a largura de 10(±1), (dez) centímetros e a altura de 
22(±1) (vinte e dois) centímetros, fixados um ao outro por costuras laterais. Nos demais 
tamanhos de colete a altura e a largura deverão manter relação de proporcionalidade com a 
altura e largura dos painéis balísticos, de modo que os painéis balísticos possam ser 
facilmente inseridos e retirados no interior das suas capas externas, mantendo-se a harmonia 
visual e funcional do conjunto.  
 
7) Na região inferior da capa frontal haverá sistema de fechamento por ganchos e 
argolas – lado fêmea - com o mesmo comprimento horizontal da capa e altura de 22(±1) 
(vinte e dois) centímetros. Proporcionando fechamento e ajuste ao corpo do usuário por 
fechamento no sistema de ganchos e argolas da aba lateral da capa dorsal, de forte ligação, 
na mesma cor azul marinho. 
 
8) Considerando ainda o tamanho “M”, como padrão, a capa dorsal dos coletes terá 02 
(duas) abas superiores flexíveis e continuas, com comprimento total de 20(±1) centímetros de 
altura, somadas as duas partes que a compõem, sendo a primeira parte composta por um 
tubo elástico achatado em poliamida/elastano com 10(±1) cm de comprimento, costurado 
diretamente na parte principal da capa, e a segunda parte composta pelo sistema de 
fechamento por ganchos e argolas – parte macho – com 10(±1) cm de comprimento, 
costurado na primeira parte da aba superior, ambos com largura de 8,50(±1) cm, que 
servirão para unir a parte superior da capa dorsal à parte superior da capa frontal, através do 
sistema de fechamento por ganchos e argolas (velcros) de forte ligação, fazendo com que o 
colete fique perfeitamente apoiado nos ombros do seu usuário.   
 
O sistema de fechamento por ganchos e argolas das abas superiores será recoberto no lado 
externo (visto quando o colete estiver fechado) pelo mesmo tecido usado na confecção da 
capa externa do colete. As capas dorsais dos demais tamanhos deverão ter as suas medidas 
proporcionais às dos coletes, tamanho Padrão “M” no que couber, mantendo-se a harmonia 
visual e funcional do conjunto.  
 
9) Na região superior da capa frontal haverá dois prolongamentos com sistema de 
ganchos e argolas (Velcro) de alta aderência - lado fêmea - afixado a capa externa do colete, 
com medidas de 20(±1) cm de comprimento, por 8,50(±1) cm de largura, um em cada lado 
da abertura do pescoço, com o mesmo comprimento e largura do sistema de fechamento por 
ganchos e argolas da aba superior da capa dorsal, de forte ligação, na mesma cor azul 
marinho. 
 
ÁREA EXTERNA DA CAPA  
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1) A capa externa deverá ser confeccionada em tecido de poliamida 6.6, com fios texturizados 
a ar, multifilamentado, de média tenacidade, 380 Dtex e 140 filamentos ou tecido similar com 
mesmas características, entendendo-se como similar um fio que deve seguir o mesmo tipo de 
especificação e apresentar os mesmos resultados de performance em laboratório:  

- Fios 100% poliamida 6.6, multifilamento, de média tenacidade, texturizado a 
ar; 
- Tiulo do fio: 380 Dtex no urdume e na trama; 
- Número de filamentos: 140; 
- Densidade do urdume de no mínimo 23 fios por centímetros; 
- Densidade da trama de no mínimo 22 fios por centímetros; 
- Estrutura do tecido com fundo em Tela 1 x 1; 
- Contornos de fios duplos com função ripstop em quadrados de 8,0 x 8,0 mm; 
- Contornos de fios duplos com função ripstop em losango de 5,0 x 5,0 mm; 
- Gramatura mínima de 190 gr/m² acabado; 
- Resistência à tração do urdume mínima de 25 N/mm - segundo norma NBR 
14552/2012; 
- Resistência à tração da trama mínima de 25 N/mm - segundo NBR 
14552/2012; 
- Alongamento mínimo do urdume de 35 %; 
- Alongamento mínimo da trama de 35 %; 
- Resistência ao rasgo sentido trama e urdume de no mínimo 80 N - segundo 
norma NBR 14553/2012;  
- Acabamento: hidrorepelente com no mínimo nota 4 segundo AATCC 193 e 
90% no Spray 

Test segundo norma AATCC 22; - Cor azul marinho. 
 
ÁREA INTERNA DA CAPA (FORRO) 
 A parte interna deverá ser confeccionada em tecido de malharia por trama em estrutura 3D, 
em 100% poliéster, com gramatura de 290 gramas por m2 (± 10%) de acordo com a norma 
NBR 10591; com resistência à abrasão de no mínimo 20.000 ciclos em seco e 10.000 ciclos 
em úmido, padrões norma NBR 20344, 6.12, tratamento antimicrobiano: (método de ensaio 
AATCC 100):  

- Gramatura - 290 g/m² (± 10%) - norma NBR 10591; 
- Composição - 100% Poliéster - norma AATCC 20; 
- Estrutura - Tridimensional (3D) em malha por trama (Malharia Circular); 
- Face externa - Com fio Texturizado de Titulo 167 Dtex com 48 filamentos e Fio 
Liso de Título 50 Dtex com 24 filamentos- norma ASTM D 105;  
- Fio de estrutura - Monofilamento de poliéster com título superior a 70 Dtex - 
norma ASTM 

D 1059;  
- Face interna - Em fio texturizado de título 76 Dtex - norma ASTM D1059; 
- Número de colunas: mínimo 12 colunas por centímetro - NBR 12060; 
- Número de carreiras de malhas - mínimo 19 por centímetro - NBR 12060; 
- Permeabilidade ao vapor de água - mínimo de 20 mg/cm².h, segundo norma 
NBR ISO 

20344;  
- Coeficiente de vapor de água - mínimo de 200 mg/cm², segundo norma NBR 
ISO 20344; 
- Tratamento Antimicrobiano de prevenção à desenvolvimento de bactérias e 
odor, segundo norma AATCC 100.  

 
ABAS ELÁSTICAS DA CAPA  
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As abas elásticas tubulares (superiores e laterais) da capa deverão ser confeccionadas em 
tecido de malharia por trama em estrutura 3D, com composição de 89%(± 3%) poliamida e 
11%(± 3%) elastano, gramatura de 500 gramas p/m2 (± 10%), segundo norma NBR 10591 
e tratamento antimicrobiano, de acordo com método de ensaio AATCC 100:  

1. Gramatura - 500 g/m² (± 10%) - norma NBR 10591; 
2. Composição - 89%(± 3%) Poliamida e 11%(± 3%) Elastano - norma AATCC 20; 
3. Estrutura - Trimensional (3D) em malha por trama (Malharia Circular); 
4. Face externa - Com o fio Texturizado de Titulo 76 Dtex com 72 filamentos e Fio de 

Elastano de 40 Denier - norma ASTM D 1059;  
5. Face interna - Em fio texturizado de título 76 Dtex e Fio de Elastano de 40 Denier – 

norma ASTM D 1059;  
6. Número de colunas - mínimo 20 colunas por centímetro - NBR 12060; - Número de 

carreiras de malhas - mínimo 28 por centímetro - NBR 12060. 
7. Permeabilidade ao vapor de água - mínimo de 20 mg/cm²h, segundo norma NBR ISO 

20344;  
8. Coeficiente de vapor de água - mínimo de 200 mg/cm², segundo norma NBR ISO 

20344; 
9. Tratamento Antimicrobiano de prevenção à desenvolvimento de bactérias e odor, 

segundo norma AATCC 100.  
10. A CONTRATADA deverá apresentar Atestado(s) do(s) fabricante(s) do(s) material (is) 

e garantidor(es) da(s) tecnologia(s) solicitada(s), de que este(s) forneceu (ram) 
quantitativo suficiente do material em questão, para confecção do lote a ser produzido 
para a Guarda Civil Municipal – Mogi Mirim/SP  

11. Todos os coletes balísticos deverão ser fornecidos com 02 (duas) capas externas, 
sendo uma com o colete e 01 (uma) capa extra, na cor azul marinho, ambas 
confeccionadas utilizando tecido de poliamida 6.6 no padrão Rip-Stop (reforços de 
trama e urdume a zero e noventa graus, formando padrão quadriculado de retenção 
de progressão de rasgos), que permita diversas lavagens sem o desbotamento ou 
envelhecimento precoce, forro interno (malha 3D) para conforto térmico, devendo 
ainda possuir em suas alças de ajuste material em poliamida com elastano para maior 
ergonomia e melhor ajuste ao corpo do operador.  

12. As capas deverão ser confeccionadas em material de qualidade que ofereçam um 
perfeito ajuste ao corpo, para ser utilizado de maneira dissimulada ou ostensivo sobre 
o uniforme, de forma a não comprometer nenhuma área de proteção e ainda, otimizar 
a relação existente entre resistência e comodidade de uso, com liberdade para 
movimentos.  

13. Todos os coletes deverão possuir duas etiquetas na capa externa (uma em cada 
superfície de contato com o corpo do usuário) e uma etiqueta na face da capa interna 
de cada painel balístico (também na superfície de contato com o corpo).  

14. As etiquetas da capa externa deverão conter as seguintes informações (mínimas) no 
idioma português, de forma legível e indelével, em cor contrastante: Guarda Civil 
Municipal-  

Mogi Mirim/SP, nome, logotipo ou outra identificação do fabricante;  
15. Alerta ao usuário para consultar a etiqueta do painel balístico quanto à utilização e 

grau de proteção; Cuidados com a capa; Modelo; Data de fabricação e validade; 
Material de fabricação;  

Tamanho e certificado de conformidade com a legislação pertinente;  
16. Na parte exterior, na frente da capa externa frontal, deverá ser fixado por costura, na 

horizontal, uma tira do sistema de fechamento por ganchos e argolas – parte fêmea, 
com 25mm de altura e 130mm de comprimento, para que o usuário do colete possa 
afixar o seu nome. Para os coletes tamanho Padrão “M”, deverá ser afixado na parte 
superior esquerda (de quem olha o colete de frente), distar a 20mm da parte inferior 
da alça superior esquerda (de quem olha o colete de frente) ganchos e argolas e 
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30mm da borda esquerda (de quem olha o colete de frente). Nos demais tamanhos de 
colete essas distâncias deverão ser proporcionais aos respectivos tamanhos, tomando-
se por base os coletes, tamanho Padrão “M”, mantendo-se inalteradas apenas as 
medidas das tiras de fixação dos nomes dos usuários.  

17. Os coletes para o sexo feminino, deverão seguir as mesmas especificações alterando 
apenas o desenho anatômico para o corpo feminino.  

 
DA FLEXIBILIDADE  
Os coletes flexíveis deverão possuir nível de flexibilidade satisfatório, de acordo com os 
critérios de aceitação estabelecidos em ensaio específico para esta avaliação. Os coletes 
balísticos deverão apresentar nível de flexibilidade para os painéis conforme exigido nos 
termos das legislações em vigor citadas neste TR, para coletes de proteção balística, sendo as 
medições feitas apenas com a capa interna do (invólucro sem a capa externa), a ser 
constatado em mesa detestes de flexibilidade. 
   
DENSIDADE DE ÁREA MÁXIMA DOS COLETES FLEXÍVEIS  
Os coletes flexíveis devem apresentar densidade de área máxima, considerado o painel 
balístico flexível sem o seu invólucro, de 4,8 kg/m², sendo admitido 20% de tolerância para 
mais.  A densidade do colete flexível deverá ser uniforme em toda sua extensão mantendo 
nível de proteção homogêneo.  
 
VALIDADE  
Os coletes devem manter as suas condições ideais, para satisfazer as exigências mínimas de 
proteção balística, mesmo submetidos às faixas de variação de temperatura, de umidade, de 
pressão, de salinidade e de choque mecânico, pelo período mínimo de 05 (cinco) anos. O 
prazo de validade dos coletes deverá constar no Certificado de Conformidade.  
 
TAMANHO DOS COLETES  
Os tamanhos dos painéis balísticos devem proporcionar proteção à área frontal, dorsal e 
lateral do usuário, a fim de proteger área de órgãos vitais do tronco e manter nível de 
proteção homogêneo em toda superfície de cada subsistema balístico.   
 
Os modelos de tamanhos dos coletes balísticos devem ser estabelecidos de acordo com as 
necessidades das instituições de segurança pública, devendo ser considerado a altura e o 
índice de massa corporal do profissional.   
 
Para fins dos ensaios previstos no método completo desta NT-Senasp (Figura 4), os modelos 
de tamanho, assim como os limites de tolerância no dimensionamento, devem seguir o 
especificado no Apêndice "C" da norma NIJ 0101.06: 2008, que estabelece 05 (cinco) 
tamanhos/modelos distintos: 
Tabela 2:  
 Painéis balísticos/tamanhos:  

TAMANHO  REFERENCIA  NIJ 0101.06 - 2008  

I  Pequeno, também identificado pela letra - P  Tamanho C2  

II  Médio, também identificado pela letra - M  Tamanho C3  

III  Grande, também identificado pela letra - G  Tamanho C4  

IV  Maior, também identificado pela letra - GG  Tamanho C5  

 
As capas externas dos coletes devem possuir a forma e dimensões dos painéis balísticos com 
invólucro, possuindo estruturas para ajuste ergonômico ao corpo, por meio de materiais, 
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configurações e geometrias inovadoras, que permitam o conforto para o profissional 
equipado, deforma que a eventual redução de mobilidade não prejudique sua função.  
 
PESO  
O peso máximo dos coletes balísticos será obtido pela soma do peso dos painéis de proteção 
balística (incluindo a sua capa interna).  
 
O painel balístico, composto pelos pacotes balístico e antitrauma, e pela capa interna, deverá 
ter peso máximo de acordo com cada tamanho. 
 
Os painéis balísticos não poderão ultrapassar o limite de peso (massa), com a respectivas 
capas interna (invólucro).  
 
Os pesos dos Coletes balísticos deverão estar em consonância das suas respectivas 
dimensões, conforme estabelece a NIJ  0101.06 – 2008 
 
PAINÉIS MOLDADOS (FEMININO)  
Os coletes moldados normalmente possuem estrutura que acompanham as medidas 
antropométricas do torso feminino e deverão possuir dimensões equivalentes aos padrões dos 
coletes sem molde.  
 
Figura 1  Painéis  
                   balísticos Masculinos:   
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1) O colete balístico oficial da Guarda Municipal Civil deverá conter em sua parte frontal o 
brasão da Guarda Municipal de Mogi Mirim no lado esquerdo do peito tamanho 8cm altura e 
6cm  de largura, distante 17 cm da costura do ombro, ao lado direito, uma tarjeta retangular 
em velcro na medida de 1,5 cm x 8,0 cm para identificação.  
 
2) Em seu dorso deverá constar as inscrições Guarda Civil Municipal em fonte Arial Black 
2,5cm, ângulos de 180º, em linha abaixo e centralizado com a escrita Mogi Mirim - SP, em 
fonte com altura de 3,5cm. Com dimensão de base 16,5cm e altura 18cm.  
 
3) Tanto a arte contida na parte frontal quanto na dorsal, deverão ser analisadas previamente 
antes da aplicação nos coletes.  
 
Figura 4  

Figura 2   

Painéis balísticos Femininos  
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CAPAS EXTERNAS (Layout Frontal) 

 
Figura 5  
CAPAS EXTERNAS (Layout Posterior)  
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ETIQUETAS DE CONTROLE (IDENTIFICAÇÃO)  
 
   
No invólucro do colete deverá constar etiqueta com as informações mínimas exigidas no art. 
15 da Portaria nº18/2006 EB/MD.  
 
I - Nas capas permanentes de cada painel de proteção frontal e dorsal deverá haver uma 
etiqueta de identificação, fixa firmemente e de forma e que não comprometa as 
características de impermeabilidade, em conformidade com a Portaria nº 18 D-Log, de 
19/12/2006, Capítulo IV, art. 15, parágrafo 1º, inciso I e suas alíneas, contendo:  
- Nome, CNPJ e logomarca do fabricante/fornecedor.  
 
- Nível de proteção do colete e especificações de calibre, massa, velocidade e revestimento de 
projéteis e a que apresenta resistência e certificado de concordância conforme exigido nos 
termos das legislações em vigor citados neste TR, para coletes de proteção balística.  
 
- Alerta ao usuário para verificar o tipo de proteção fornecida pelo painel balístico e instruções 
de manuseio. 
 
- Tamanho e designação de modelo que identifique ou diferencie o painel para os fins a que 
foi fabricado.  
 
- Data de fabricação e data final de validade no formato “dd/mm/aaaa”, bem como o prazo 
em si (mínimo de 5 anos).  
 
Número de lote  
O número de série deverá ser contínuo e sem espaços entre caracteres, mesmo que este seja 
composto por letras e números, devendo ser facilmente visível e destacado das demais 
informações numéricas.  
 
O número de série individual deverá ser idêntico para as placas dorsal e frontal que compõe o 
colete.  
 
A Sigla “Instituição-Ano” (Ex: GCM-2022).  
Em cada painel deverá constar a expressão “SUPERFÍCIE DE IMPACTO”, com caracteres em 
letras maiúsculas, fonte Arial, tamanho 40, em tinta não hidrossolúvel, no centro da face da 
capa interna que deve ficar exposta ao ambiente, ou seja, na superfície oposta àquela que 
permanecerá em contato com o corpo do usuário.  
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Logo abaixo da indicação da superfície de impacto deverá haver inscrição de mesma 
formatação com o texto “PAINEL FRONTAL” ou “PAINEL DORSAL”, conforme o caso.  
 
DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
A entrega deverá ser realizada no prazo de ate 45 (quarenta e cinco) dias corridos a contar do 
recebimento da Ordem de Compras/ Nota de Empenho, no seguinte endereço: Secretaria de 
Segurança Pública – Rua Pedro Simoso, 61, Jardim Saúde, no Município de Mogi Mirim.   
 
 

 
Luiz Carlos Pinto 
Secretário de Segurança Pública 
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ANEXO II     
 
 
 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
A signatária, para fins de participação no Pregão Eletrônico n. ____/2022, e cumprimento às 
exigências contidas no art. 4°, incisos VII da Lei n. 10.520/2002, declara sob as penas da 
Lei, que atende plenamente a todos os requisitos de habilitação contidos no Edital n. 
______/2022. 
 
Declara ainda a veracidade da assinatura, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito 
às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis, nos moldes da Lei n. 13.726/2018. 
    
E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente. 
 
 
Mogi Mirim, ______de ________________ de 2022. 
    
 
 
__________________________________________ 
(Nome da Empresa e de seu Representante Legal/RG)  
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ANEXO III      
 
 
 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO MENOR 
 
 
 
 
 
A signatária, para fins de participação no Pregão Eletrônico n. ____/2022, declara sob as 
penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos 
em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres. Declara ainda que 
não mantém em seu quadro de pessoal menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
Declara ainda a veracidade da assinatura, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito 
às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis, nos moldes da Lei n. 13.726/2018. 
 
E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos o presente. 
 
 
Mogi Mirim, ______de ________________ de 2022. 
 
 
 
 
_________________________________________________ 
(Nome da Empresa e de seu Representante Legal/RG)  



 

31 
Rua Dr. José Alves, 129, Centro, Mogi Mirim/SP – CEP: 13.800-050 

Fone (19) 3814.1001 
 

 

ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.______/2022 
 

AQUISIÇÃO DE COLETE DE BALÍSTICO, DESTINADOS 
AOS GUARDAS MUNICIPAIS, SECRETARIA DE 
SEGURANÇA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MOGI 
MIRIM/SP - PROCESSO 20.118/2022 – PREGÃO  
ELETRONICO N. 178/2022. 

 
Ao _________ dia do mês de ________ do ano de dois mil vinte e dois, a Prefeitura Municipal 
de Mogi Mirim, neste ato representado por ____________________________________, 
__________________________________________________; e, a empresa 
___________________________, sito à __________, no município de _________, Estado de 
_______, inscrita sob o CNPJ n. ____________ e Inscrição Estadual nº _________, neste ato, 
representada por seu representante legal, Senhor _______________________, portador da 
cédula de identidade RG n. __________, inscrito no CPF/MF sob n. ____________, em 
conformidade com a Lei Federal n. 10.520/2002 e Decreto Federal n. 10.024/2019, com o 
Decreto Municipal n. 8.403/2021 e subsidiariamente pela Lei Federal 8.666/1993, Lei 
Complementar 123/2006, Lei Complementar n. 147/2014, e demais normas aplicáveis à 
espécie, resolvem contratar a empresa classificadas em primeiro lugar, observadas as 
condições do Edital que rege o Pregão Eletrônico n. ____/2022 e aquelas enunciadas 
conforme segue: 
 
1. DO FORNECEDOR REGISTRADO 
1.1 A partir desta data, fica registrado nesta municipalidade, observada a ordem de 
classificação, os preços do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o 
compromisso de fornecimento do item (ns) deste instrumento, nas condições estabelecidas no 
ato convocatório.  
 
a) Fornecedor: _____________, CNPJ n.____________________, com sede no 
_________________, telefone _______________, fax _____________________, 
representada por seu __________________, Sr. _________________, brasileiro, 
_____________, residente e domiciliado em ______________, RG n.__________________ e 
CPF n.____________________.  
 
2. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 
2.1 O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pela Secretaria solicitante mediante 
emissão da respectiva Ordem de Compras, observadas as disposições contidas no Edital do 
Pregão Eletrônico n. ___/2022.  
 
2.2 O compromisso de entrega estará caracterizado mediante o envio da Ordem de Compras, 
decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do Pregão Eletrônico n. ___/2022, através 
do e-mail constante da proposta comercial enviada pelo Fornecedor, cabendo a este, 
eventuais atualizações cadastrais. 
 
2.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 
validade desta Ata de Registro de Preços. 
 
2.3 A quantidade é apontada por estimativa, ficando claro desde já à empresa vencedora que 
em caso das quantidades não serem atingidas nada será devido pela PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM. 
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2.4 A Secretaria solicitante se responsabilizará pelo pedido e envio da ordem de compras à 
empresa detentora da ata de Registro de Preços; 
 
3. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
3.1 Conforme o lance ofertado pelo FORNECEDOR, através do retro citado Pregão Eletrônico 
n. ____/2022, o preço será conforme discriminação abaixo especificada: 
 
LOTES 01 

 
ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

Colete de proteção balística Nível III 
– A (FEMININO, TAM. P)  4   

2 

Colete de proteção balística Nível III 
– A (FEMININO, TAM. M)  11   

3 

Colete de proteção balística Nível III 
– A (MASCULINO, TAM. P)  35   

4 

Colete de proteção balística Nível III 
– A (MASCULINO, TAM. M)  35   

5 

Colete de proteção balística Nível III 
– A (MASCULINO, TAM. G)  30   

6 

Colete de proteção balística Nível III 
– A (MASCULINO, TAM. GG)  5   

 QUANTIDADE TOTAL 120 VALOR TOTAL  

 
 
3.2 DAS CONDIÇÕES E DAS ENTREGAS 
3.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda:  
 
3.2.2 Efetuar a entrega do produto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão o nº da Ordem de Compra e Empenho a que se referem. 
 
3.2.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo 48 (quarenta e oito) horas, o 
produto que apresente não conformidade. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
 
3.2.4 O objeto desta licitação deverá ser entregue de forma fracionada, atendendo a 
necessidade do setor, mediante a expedição de Ordem de Compra e respectivo Empenho, a 
qual deverá ser atendida no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da data do 
recebimento da Ordem de Compra (via e-mail, correios ou ofício), podendo ser prorrogado a 
critério da Secretaria Solicitante. 
 
3.2.5 As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas na Secretaria de Segurança 
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Pública, da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim localizado à Rua Pedro Simoso, 61, Jardim 
Saúde, Mogi Mirim / SP, de acordo com a solicitação de fornecimento.  
 
3.2.5.1 Horário de Recebimento: De segunda a sexta-feira no período de 7:00h às 15:00h. 
 
3.2.6 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 
fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusivos da contratada.  
 
3.3 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO: 
3.3.1 O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, 
reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o 
produto, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto 
não ser de primeira qualidade, ou não atenda o prazo de validade mínima. 
 
3.3.2 Para todos os produtos, considerar que o prazo de validade, o peso, a unidade e a 
qualidade são pré-requisitos para o recebimento. 
 
3.3.3 O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta 
exclusiva da empresa vencedora, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente.  
 
3.3.4 Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela 
Prefeitura, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou 
complementá-lo em no máximo de 48 (quarenta e oito) horas.  
 
3.3.5 O recebimento dos produtos, na Secretaria, dar-se-á de forma provisória. Sendo 
recebidos de forma definitiva a partir da certificação da nota fiscal, pelo responsável na 
Secretaria.  
 
4. VALOR DO TERMO CONTRATUAL 
4.1 Os contratantes estimam o valor do presente instrumento pela importância global de R$ 
__________________ (_______________). 
 
5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 O Município de Mogi Mirim adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e 
administração da presente Ata.  
 
5.2 Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão 
publicados na imprensa oficial e divulgados em meio eletrônico.  
 
6. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1 Os preços registrados serão confrontados com os praticados no mercado e assim 
controlados pelo Município de Mogi Mirim.  
 
6.2 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
reajuste (para mais ou para menos) daqueles existentes no mercado, cabendo ao Município 
de Mogi Mirim convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.  
 
6.3 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, o Município de 
Mogi Mirim poderá cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados na 
ordem de classificação.  
 
7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
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7.1 O fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando: 
 
a) descumprir as condições da Ata de registro de preços; 
 
b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos 
praticados no mercado; 
 
c) houver razões de interesse público.  
 
7.2 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente.  
 
7.3 O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço na 
ocorrência de caso fortuito ou de força maior, comprovados.  
 
8. DA TRANSFERÊNCIA DO TERMO CONTRATUAL 
8.1 AO FORNECEDOR é expressamente vedada a transferência, no todo ou parcialmente, os 
direitos e obrigações decorrentes deste termo contratual. 
 
9. DAS PENALIDADES 
9.1 O FORNECEDOR se descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente termo 
ficará sujeita às penalidades previstas no artigo 7º da Lei n. 10.520/2002, bem como aos 
artigos 86 e 87 da Lei n. 8.666/93. 
 
9.2 De conformidade com o artigo 86 da lei n. 8.666/93, o FORNECEDOR, garantido a prévia 
defesa, ficará sujeita à multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, por dia de 
atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, até o máximo de 05 
(cinco) dias, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n. 8.666/93. 
 
9.3 Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o FORNECEDOR, garantido a prévia 
defesa, ficará sujeita às seguintes sanções: 
 
9.3.1 – Advertência; 
 
9.3.2 – Multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato; 
 
9.3.3 – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, pelo prazo de 05 (cinco) anos; 
 
9.4 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente 
descontado da primeira parcela de preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 
 
10. DA RESCISÃO 
10.1 O CONTRATANTE poderá declarar rescindido o presente instrumento, 
independentemente de qualquer interpelação judicial e ou extrajudicial, dispensando ainda, o 
pagamento de qualquer indenização e ou ressarcimento de qualquer natureza, nos seguintes 
casos: 
 
1º Decretação de falência do FORNECEDOR sem que a mesma apresente plano de 
recuperação judicial já homologado pelo juízo ou manifesta impossibilidade de cumprir com as 
obrigações contratuais. 
2º Transferência total ou parcial do contrato a terceiros. 
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3º Infração de quaisquer das cláusulas pactuadas neste termo contratual. 
 
11. DOS ENCARGOS DO FORNECEDOR REGISTRADO 
11.1. O FORNECEDOR assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao 
CONTRATANTE, ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e ou prepostos, na execução do 
objeto da presente licitação, isentando o CONTRATANTE de qualquer reclamação que possa 
surgir em decorrência da execução dos serviços, inclusive quanto às de natureza 
indenizatória, trabalhista, previdenciária, fiscal e civil e de quaisquer outros, que sempre e 
necessariamente correrão por conta e risco do FORNECEDOR. 
 
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1 O Município pagará o preço estabelecido na proposta, o qual inclui todos os custos 
necessários à perfeita execução do objeto do presente licitatório e fica condicionado à 
apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, que deverá ser entregue juntamente com a Certidão 
de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e o CRF do 
FGTS, em plena validade, devidamente atestado por funcionário credenciado do 
CONTRATANTE. 
 
§1° No corpo da nota fiscal número da licitação, o número do contrato ou o número da nota 
de empenho, o número da conta, banco e agência para que seja efetuada a ordem de 
pagamento ou ainda ficha de compensação (boleto do banco), anexo. 
 
§2° Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 
 
§3° As notas fiscais/faturas que forem apresentadas em desconformidade ao descrito acima e 
com erro, serão devolvidas à contratada para retificação e nova apresentação. 
 
12.3 O pagamento será efetuado no décimo quinto dia do mês subsequente a data do aceite 
da Nota Fiscal do recebimento definitivo dos serviços, após a entrega da documentação 
descrita no item e 12.1, e fica condicionado à Certidão de Débitos Relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e CRF do FGTS estarem em plena validade. 
 
12.5 A CONTRATADA não poderá negociar títulos provenientes deste termo. 
 
13. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1 A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses contada a partir da data de sua 
assinatura. 
 
14. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
14.1 Fica fazendo parte integrante e inseparável do presente termo contratual, não só o Edital 
referente ao Pregão Eletrônico n. ___/2022, como também a proposta de preços enviada pelo 
FORNECEDOR, para os fins aqui contidos. 
 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. Os recursos necessários para fazer frente às despesas do contrato onerarão as dotações 
orçamentárias: 
 

Dotação Programa de Trabalho Código Orçamentário Fonte de Recurso 

526 015011.0618110012.239 4.4.90.52.00 1 – Tesouro 
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16. DAS COMUNICAÇÕES E DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA 
16.1 O encaminhamento de cartas e documentos recíprocos referentes a esta Ata, serão 
consideradas como efetuadas, se entregues através de protocolo aos destinatários abaixo: 
 
CONTRATANTE: 
CONTRATADA: 
 
16.2 De acordo com o Decreto 8.436/2021, o GESTOR da Ata de Registro de Preços, será 
nomeado por portaria, ficando a seu encargo o gerenciamento das comunicações e pedidos 
do material, verificação de prazo de entrega e vigência da Ata, tramitação de notas fiscais 
junto a Secretaria de Finanças, bem como outros atos que se referem a este. 
  
16.3 Caso o Gestor não obtenha êxito nas comunicações, caberá ao Secretario de 
Suprimentos e Qualidade as demais notificações. 
 
17. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 A presente Ata será divulgada no Diário Oficial do Estado e do Município. 
 
18. DO FORO 
18.1 As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro da Comarca de Mogi 
Mirim (SP), com renúncia de qualquer outro.  
 
E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, assinam este 
instrumento os representantes do Município de Mogi Mirim e o fornecedor registrado, na 
pessoa dos seus representantes legais. 
 
Mogi Mirim, ______ de _______________________ de 2022. 
 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM 
FORNECEDOR REGISTRADO: 
AS TESTEMUNHAS: 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ME ou EPP 
 
 
A (nome da empresa).........................................................................................., com  
sede à (rua/av./praça)  ................................................................................................, nº 
............, bairro ....................................................,  na cidade de 
............................................................, estado ..............,  inscrita  no  CNPJ   sob o nº 
................................................................... e IE nº ............................................., através 
de seu ..........................................(sócio, procurador, etc), o(a) Sr.(a). (nome completo) 
...................................................................... ................................................................, 
portador(a) do CPF nº ......................................................... e RG 
nº................................................................., residente e domiciliado(a) à (rua/av./praça) 
........................................... ................................................................................. ..., nº 
............., bairro ..........................................................., na cidade de 
......................................................................, estado ............, DECLARA com base nos 
Artigos de 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/06, que 
é.................................................................... (MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE). 
 
 
Declara ainda a veracidade da assinatura, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito 
às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis, nos moldes da Lei n. 13.726/2018. 
 
 
 
____________________, ____ de _______________ de 2022. 
 
 
 
__________________________________________ 
(Nome da Empresa e de seu Representante Legal/RG) 
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ANEXO VI – CADASTRO DO RESPONSÁVEL 
 
ÓRGÃO OU ENTIDADE 
 
 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Período de gestão:   

 
 

 

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do 
Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2021, conforme 
“Declaração de Atualização Cadastral” ora anexada (s). 

 

 

Mogi Mirim, ____ de ________________ de 2022. 
 
 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM 
 
 
________________________________  
(a)  
Cargo 
Responsável pelo preenchimento 
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ANEXO VII – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
CONTRATANTE: 
CONTRATADA: 
CONTRATO N°(DE ORIGEM): 
OBJETO: 
ADVOGADO(S): (*) 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:  
Cargo: 
CPF:  
 
Responsáveis pela homologação do certame ou ratificação da dispensa/inexigibilidade 
de licitação:  ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Responsáveis que assinaram o ajuste:   Pelo CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
 
Pela CONTRATADA: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 
 
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS  
 
CONTRATANTE:  
CNPJ Nº:  
CONTRATADA: CNPJ  
Nº: CONTRATO N° (DE ORIGEM):  
DATA DA ASSINATURA:  
VIGÊNCIA:  
OBJETO:  
VALOR (R$):  
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas 
da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-
se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas 
da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em 
especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo 
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 
remetidos quando requisitados: 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado 
em suas metas;  
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
 
 
 
LOCAL e DATA:  
RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 

 


